
ATA 08/2012 

Aos dezessete dias do mês de outubro de dois mil e doze, às oito horas, no Plenário “Vox 

Populi”, na Câmara Municipal, reuniram-se os componentes do Conselho de Administração 

do Fundo de Previdência do Servidor (PREVIAGUDO), devidamente nomeados pelo 

Decreto 83/2012. Compareceram: PAULO AUGUSTO WILHELM, MARCELO 

AUGUSTO KEGLER, JANICE JUSSARA MUNDT, MAURO AFONSO RADDATZ e 

GERSON JOSÉ KIEFER. Inicialmente, o Sr. Paulo Augusto Wilhelm, Presidente do 

Conselho de Administração do PREVIAGUDO, saudou os presentes à reunião. Ato 

contínuo, apresentou o demonstrativo mensal elaborado pela SMI Prime, no que se refere 

às aplicações financeiras do Previagudo. Foram sugeridas algumas alterações nas 

aplicações, visando maiores rendimentos, os quais foram acatados. Diante do quadro 

financeiro mundial e exigências legais vigentes, Paulo sugeriu acompanhamento dos 

rendimentos de forma semanal, com revisão das aplicações e, se necessário, a realocação de 

valores. O Presidente informou que ingressa na conta do Previagudo o valor mensal de R$ 

11.783,00, referente à compensação previdenciária. Sobre o evento previdenciário do dia 

23/10/2012, o Presidente informou ter enviado mala direta para 35 (trinta e cinco) 

municípios/fundos. Deverão ser convidados os Secretários do Município, Vereadores e 

também servidores, para uma efetiva participação. Após, passou-se à discussão do Projeto 

de Lei Complementar 02/2012 que já tramita na Câmara de Vereadores, que visa a 

alteração da legislação do RPPS, inclusive prevendo a devolução de valores. Algumas 

alterações ali previstas serão difíceis de serem implementadas, principalmente no que se 

refere à devolução de valores, já que não está definida a forma do cálculo, nem mesmo se 

há ou não correção sobre as parcelas. Verifica-se ausência de nota técnica atuarial 

acompanhando o projeto. Na forma como encaminhado, possivelmente haverá 

desequilíbrio atuarial. Apenas para constar, em casos como este, o Conselho de 

Administração entende que o Ministério da Previdência exige exame atuarial. Para melhor 

compreensão do projeto, deverá ser requisitada audiência com o Secretário da Fazenda, 

inclusive com o profissional que elaborou o projeto de lei. Nada mais havendo a tratar, às 

nove horas e quinze minutos, o Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a 

Reunião, da qual lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada por 

quem de direito. Agudo, 17 de outubro de 2012. 

 

 

 


